
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 162.860 - SP (2010/0028874-5)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA CARVALHO VIGLIAR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICK DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO. 
1. O princípio da insignificância é aplicável em determinadas 
hipóteses, levando em conta, como assentado pelo Ministro 
Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC nº 84.412-0/SP, a mínima ofensividade da conduta do agente, 
a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2. Tratando-se de furto de três peças de picanha bovina, pesando 
3,756 quilos (três quilogramas e setecentos e cinquenta e seis 
gramas), avaliadas, no total, em R$ 157,71 (cento e cinquenta e 
sete reais e setenta e um centavos), devidamente restituídas à 
vítima (rede de supermercados), não revela o comportamento do 
agente lesividade suficiente para justificar a intervenção do Direito 
Penal, sendo de rigor o reconhecimento da atipicidade da 
conduta.
3. Habeas corpus concedido para absolver o paciente na ação 
penal de que se cuida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 03 de março de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 162.860 - SP (2010/0028874-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de habeas corpus 

impetrado em favor de Patrick dos Santos, apontada como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente, preso em flagrante e denunciado pela 

prática de tentativa de furto, foi absolvido em primeiro grau, por entender o magistrado 

que o fato não constituía infração penal, havendo o Tribunal de origem, em sede de 

apelo ministerial, dado provimento ao recurso para anular o processo a partir da 

sentença absolutória, determinando a regular instrução do feito. 

Busca a impetração o restabelecimento da sentença, sustentando ser 

aplicável, na hipótese, o princípio da insignificância, com o reconhecimento da 

atipicidade do fato tido por delituoso, acentuando tratar-se de furto tentado de carne, 

cujo valor é ínfimo em relação à vítima (grande rede de supermercados), sendo o 

paciente pobre e desempregado. 

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pela denegação da 

ordem (fls. 62/63).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 162.860 - SP (2010/0028874-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Tenho que a ordem 

deve ser concedida.

Embora atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e da 

consequente intranquilidade social, o Direito Penal brasileiro venha apresentando 

características mais intervencionistas, persiste o seu caráter fragmentário e subsidiário, 

dependendo a sua atuação da existência de ofensa a bem jurídico relevante, não 

defendido de forma eficaz por outros ramos do direito, de maneira que se mostre 

necessária a imposição de sanção penal.

Nesse sentido, em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da 

insignificância, que, como assentado pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do HC nº 84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima ofensividade 

da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau 

de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

A meu ver, o reconhecimento de tais pressupostos demanda o minucioso 

exame de cada caso sob julgamento, não se mostrando possível nem razoável a 

criação de estereótipos, tal como a fixação antecipada de valor aquém do qual se 

estaria diante da incidência do princípio, que é de caráter excepcional, mostrando-se de 

rigor a verificação cuidadosa da presença desses elementos para evitar a vulgarização 

da prática de delitos.

No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do 

comportamento do paciente, que tentou subtrair de uma rede de supermercados três 

peças de picanha bovina, pesando 3,756 quilos (três quilogramas e setecentos e 

cinquenta e seis gramas), avaliadas, no total, em R$ 157,71 (cento e cinquenta e sete 

reais e setenta e um centavos), sendo de rigor o reconhecimento da atipicidade da 

conduta, valendo ressaltar que a res furtiva foi integralmente restituída à vítima.

De notar, ademais, que não constam dos autos informações acerca dos 
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antecedentes do paciente, sendo certo que esta Corte firmou o entendimento no sentido 

de que as circunstâncias de caráter pessoal, tais como reincidência ou maus 

antecedentes do réu, não obstam a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes:

A - "HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. RES 
FURTIVA:  1 PEÇA DE CARNE E 20 UNIDADES DE 
IOGURTES DE UM SUPERMERCADO, AVALIADOS EM R$ 
103,16. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. PARECER DO MPF 
PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA 
PARA, APLICANDO O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, 
ABSOLVER O PACIENTE, COM FULCRO NO ART. 386, III DO 
CPP (ATIPICIDADE DA CONDUTA).
1. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 
perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal 
pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado.
2. Verificada a excludente de aplicação da pena, por motivo de 
política criminal, é imprescindível que a sua aplicação se dê de 
forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a 
presença de certos elementos, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência total de 
periculosidade social da ação; (c) o ínfimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório 
Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 
19.04.2004).
3. Tem-se que o valor dos bens furtados pelo paciente, além 
de ser ínfimo, não afetou de forma expressiva o patrimônio 
da vítima, razão pela qual incide na espécie o princípio da 
insignificância, reconhecendo-se a inexistência do crime de 
furto pela exclusão da tipicidade material.
4. Ordem concedida para, aplicando o princípio da insignificância, 
absolver o paciente, com fulcro no art. 386, III do CPP, em que 
pese o parecer ministerial em sentido contrário." (HC nº 
165.566/MG, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 6/12/2010.)

B - "PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO DE UM FRASCO DE 
PERFUME E DE UM ÓCULOS DE SOMBRA AVALIADOS EM 
R$ 100,00 (CEM REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. IRRELEVÂNCIA DA REINCIDÊNCIA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PREJUDICADAS AS 
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ALEGAÇÕES DE FALTA DE PROVAS DA MATERIALIDADE 
DELITIVA E DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. O Direito Penal não deve importar-se com bagatelas, que não 
causam tensão à sociedade. O princípio da insignificância vem 
sendo largamente aplicado, em especial por ser o Direito Penal 
fragmentário. (Precedentes)
2. O princípio da insignificância exclui a tipicidade, de tal 
sorte que aspectos subjetivos, o que inclui a reincidência, 
são irrelevantes para a aplicação ou não do standard. Uma 
vez excluído o fato típico, não há crime, de maneira que 
carece de utilidade a análise dos atributos pessoais do 
agente, sob pena de se criar um direito penal do autor e não 
dos fatos.
3. Reconhecida a ausência de justa causa para a ação penal, em 
razão da atipicidade da conduta, está prejudicada a tese de 
ausência de prova da materialidade delitiva e de indícios de 
autoria.
4.Concedida a ordem para trancar a ação penal ajuizada contra o 
paciente." (HC nº 126.176/RS, Relator o Desembargador 
Convocado CELSO LIMONGI, DJe de 8/9/2009.)

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para absolver o paciente na 

ação penal de que se cuida.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0028874-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC     162.860 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12322008  50080663702  990090568860

EM MESA JULGADO: 03/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA CARVALHO VIGLIAR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PATRICK DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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